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Resumo 
Este trabalho surge a partir da prática como bolsista no Projeto do Egresso, na Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 
São Leopoldo/RS. O projeto busca auxiliar na reintegração social dos egressos do sistema prisional da região e abrange 
as áreas de serviço social, direito e psicologia. Através de uma experiência de atendimento nesse projeto realizou-se um 
estudo de caso, analisando-se a vivência de um egresso sob o olhar de teorias que versam sobre o sistema prisional e a 
psicologia nesse contexto.  
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Introdução

O sistema prisional supõe que o desrespeito às normas esteja relaciona-
do a uma falta de disciplina moral para o convívio em sociedade. Conside-
ra a punição, no caso a restrição de liberdade, como forma real e simbólica 
para solução do problema, e propõe, em tese, a ressocialização dos deten-
tos, pretendendo nesse sentido que a pena seja percebida não apenas com 
o objetivo de punir, mas também com função de reeducação (JULIÃO, 
2011). 

A concepção da pena, antes voltada principalmente para o castigo ou 
retribuição, cedeu lugar a novos conceitos, que visam à preparação dos 
presos para o retorno à sociedade em melhores condições. A pena, então, 
além do efeito intimidativo, traz como essencial a preocupação que o Es-
tado deve ter em dar ao preso uma atenção especial no sentido de ajudá-lo 
a refl etir sobre o delito cometido e a tornar-se útil à sociedade de outras 
formas. Porém, como se sabe, nossas prisões são verdadeiras escolas de 
violência e criminalidade (OTTOBONI, 1997).

Conforme a Lei de Execução Penal (LEP, Lei Nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984), além da meta punitiva, o objetivo de reintegração social dos 
detentos é primordial, propondo uma série de medidas nessa direção. Ao 
examinarmos, porém, os procedimentos atualmente administrados nos 
presídios nacionais, evidencia-se uma incompatibilidade real entre essas 
atribuições (JULIÃO, 2010). 

O sistema penal tem se tornado destino de muitos jovens em nosso 
país, principalmente os mais pobres, e a população carcerária vem aumen-
tando em larga escala (RAUTER, 2007). Apesar da grande quantidade de 
estudos sobre a temática da prisão, poucos são os que tendem a analisar a 
trajetória e o processo pós-prisional, a reintegração social e a ressocializa-
ção, ou não, dos egressos do sistema prisional (MADEIRA, 2004).

Os egressos do sistema prisional enfrentam diversos desafi os no seu 
retorno à sociedade. Por falta de um trabalho efi caz voltado à sua rein-
tegração social, saem muitas vezes sem documentos, com vínculos fami-
liares frágeis, sem emprego, estigmatizados e com difíceis perspectivas 
(JULIÃO, 2010).

A psicologia, conforme consta em seu Código de Ética (2005), possui 
responsabilidade social, devendo analisar criticamente a realidade social, 
política e cultural na qual está inserida. Nesse sentido, podemos pensar 
em uma psicologia de compromisso social também na esfera jurídica, que 
engloba os processos de cumprimento de pena e de reintegração social. 
Considerando a implicação da psicologia no processo, a carência de discus-
são a respeito do tema no curso e na sociedade em geral, este trabalho tem 
como questão de pesquisa investigar o processo de reintegração social do 
egresso do sistema prisional e como a psicologia se insere nesse processo.
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Metodologia e aspectos éticos 

Foi realizado um estudo de caso, escolhido por critério de conveniên-
cia. O caso foi selecionado por estar sendo atendido e por apresentar di-
versas características do que se pretendia investigar na pesquisa. A situação 
teve início com o sujeito em questão sendo atendido de forma interdiscipli-
nar, passando depois para o encaminhamento ao atendimento psicológico 
individual. Através da autorização do Projeto e do egresso para cessão de 
informações foram conseguidos os dados obtidos nos atendimentos, no 
seu prontuário, na entrevista de acolhimento e em uma entrevista semies-
truturada. O intuito desse questionamento foi pesquisar as percepções do 
paciente sobre sua vida. As informações foram examinadas por meio de 
análise de conteúdo, com categorias defi nidas a partir dos objetivos do 
trabalho.

Conforme Bardin (1977, apud CAREGNATO; MUTTI, 2006), a 
análise de conteúdo constitui um conjunto de técnicas de análise das co-
municações, que tem por fi nalidade obter, por procedimentos sistemáticos 
e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que per-
mitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e 
recepção dessas mensagens.

A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, e registrada sob o nú-
mero 11/191. As informações foram colhidas após consentimento do coor-
denador do Projeto do Egresso e do entrevistado, tendo essa concordância 
se fi rmado por meio de assinatura de um Termo de Cessão de Informação.

Discussão de dados

Jorge1, 47 anos, chegou ao Projeto do Egresso encaminhado pela Pre-
feitura do município, primeiramente para se informar sobre o trabalho 
realizado no mesmo, marcando então a primeira entrevista de atendimen-
to. O usuário foi atendido por um monitor do Serviço Social e por uma 
monitora da Psicologia2. A fi cha de triagem inicial, consistindo em uma 
série de perguntas das três áreas, direito, serviço social e psicologia, trouxe 
as informações iniciais sobre o caso, bem como as primeiras demandas do 
usuário. 

Sendo um sujeito que passou grande parte da sua vida preso, tendo 
cometido crimes graves, como homicídio e abuso sexual, gerou diversas 
demandas, constituindo um caso interessante para o Projeto e estudos 
posteriores. Dentre as questões por ele colocadas, como as ligadas à de 
necessidade de regularização de documentos, moradia, baixa de processos, 
desejo de contato com uma fi lha abrigada e de voltar a estudar, estava tam-
bém a solicitação por atendimento psicológico.

Jorge fi cou em atendimento psicológico por cerca de cinco encontros, 
tendo nesse tempo, trazido algumas de suas angústias, sua história, crimes 
cometidos, difi culdades e uma fala marcada por sua conversão religiosa. 
Sempre foi enfático em suas opiniões sobre a sociedade, o sistema prisional 

1
Nome fi ctício.

2
Minha entrada no Projeto se deu a par-
tir de abril de 2011, tendo sido selecionada 
como monitora bolsista de psicologia. O 
trabalho consiste em participar de aco-
lhimentos interdisciplinares, realizar 
atendimentos psicológicos individuais, 
fazer contatos com a rede e participar de 
reuniões de equipe. Além disso, busca-se a 
divulgação do trabalho em eventos e pro-
dução teórica sobre as práticas realizadas.
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e o papel dos profi ssionais envolvidos. A seguir há uma análise de dados 
trazidos pelo usuário, junto à discussão teórica sobre as temáticas.

O cometimento de crimes e possíveis fatores desencadeadores

Nessa pesquisa foram encontrados poucos estudos dedicados a fato-
res desencadeadores do cometimento dos crimes, em especial de um dos 
crimes cometidos nesse caso estudado, o homicídio. As razões que levam 
alguém a cometer homicídio, estando ciente das repercussões legais, são 
diversas e de difícil percepção. O fenômeno do homicídio é multifatorial, 
sendo infl uenciado por fatores biológicos, psicológicos e sociais (OLIVEI-
RA e GONÇALVES, 2007).

Estudos indicam uma relação entre o abuso de substâncias, como o ál-
cool, e o cometimento de crimes, incluindo a violência doméstica. Chalub 
e Telles (2006), em estudo sobre álcool, drogas e crime, em que realizaram 
uma revisão bibliográfi ca sobre o tema, concluíram que a maior parte das 
pesquisas aponta para uma associação entre transtornos do uso de substân-
cias e criminalidade. Para esses autores, a alta prevalência desse transtorno 
constitui um importante problema de saúde pública. 

Para Minayo e Deslandes (1998), apesar de especialistas concordarem 
que o uso de drogas e álcool tem relação importante com as atividades vio-
lentas, as pessoas desenvolvem respostas diferentes ao uso dessas substân-
cias, sendo difícil verifi car precisamente como interferem no cometimento 
dos atos violentos. É necessário analisar outros fatores envolvidos, como 
fatores socioculturais e de personalidade. Segundo as autoras, essas subs-
tâncias acabam sendo utilizadas como desculpas para justifi car a violência, 
em uma tentativa de diminuir a responsabilidade pessoal. Essa justifi cação 
aparece na fala de Jorge, quando diz:

[...] Fui parar na prisão devido aos meus crimes, que o alcoolismo me 

trouxe, a decepção da minha vida, eu fui pra lá, fi quei 27 anos e pouco 

preso, aí foi esse mundo que me levou, essa vida aqui fora que me levou lá 

pra dentro, devido às drogas, né, daí fui parar lá dentro. Mas se não exis-

tisse droga eu não teria ido parar lá, principalmente ido pro crime, crime 

violento que nem eu cometi[...].

Para Laranjeira, Dualibi e Pinsky (2005), o consumo de álcool é, no 
mínimo, um importante facilitador de atos de violência, não faltando evi-
dências que relacionem o uso a diversos tipos de atos, como homicídios, 
violência doméstica, crimes sexuais, acidentes de trânsito, etc. Os auto-
res indicam que medidas de prevenção nesse contexto podem e devem 
ser adotadas como políticas públicas, com alguns exemplos de sucesso já 
realizados, com o controle do uso de álcool resultando na diminuição da 
violência .

Cabe, porém, ampliar a discussão a respeito das questões que estão por 
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trás do abuso dessa substância, tais como fatores sociais, psicológicos, cul-
turais, etc. Dessa forma, é possível entender melhor de que forma intervir 
nas causas do problema, não apenas restringindo o uso.

A vida no sistema prisional

A reintegração social dos egressos do sistema prisional deve ser enten-
dida como o suporte provido a eles antes, durante e após o cumprimento da 
pena. A deprivação da liberdade por si não faz nada para prepará-los para 
a mudança esperada pela sociedade. O egresso do sistema prisional neces-
sita de auxílio não apenas do poder público, mas de toda a sociedade, por 
ter seus vínculos sociais deteriorados pela exclusão do sistema produtivo e 
pela experiência da prisão, com a vulnerabilidade que o aproxima do crime 
(CASEY; JARMAN, 2010; BARBALHO; BARROS, 2010).

O ex-presidiário carrega consigo o estigma da lei penal, que certamente 
difi culta sua reinserção social. Na realidade, é notável que o ex-presidiário, 
se considerarmos todo o seu contexto de origem, nunca foi socializado. 
Neste sentido, o fato de alguém ter sido preso pode acarretar, para essa 
pessoa, difi culdades de “convivência” com a “comunidade livre”. Isso por-
que o movimento de segregação a que esse indivíduo foi submetido revela 
um paradoxo absurdo pelo qual primeiro se confi na, para depois reintegrar 
(ARAÚJO, 1997). Na fala a seguir, Jorge faz referência a esse estigma:

Só que a sociedade me vê de um jeito e eu vejo a sociedade de outro jeito, 

entende, porque a sociedade me vê como um criminoso, como um assassi-

no, um drogado, um ex-presidiário.

A Human Rights Watch, em seu relatório “O Brasil atrás das grades” 
(1998), verifi cou que, embora a falta de recursos possa ter sido a causa de 
algumas falhas do sistema, a ausência de vontade política foi mais signi-
fi cativa do que a escassez de fundos. Observou-se que a razão mais im-
portante pela qual graves violações de direitos humanos foram cometidas 
diariamente era a sensação de que as vítimas dos abusos – os presos – não 
eram dignos de preocupação da sociedade. Esse descaso pode ser percebi-
do também na fala de Jorge:

Até me sinto feliz por viver em liberdade total, isso eu tenho que agradecer 

não à sociedade, porque se eu fosse agradecer à sociedade, acho que eu não 

teria como agradecer, porque a sociedade não tem como recuperar preso...

No relatório, concluiu-se que isso se devia ao fato de a maioria dos presos 
brasileiros vir de setores marginais da sociedade, ser pobre, sem instrução e 
politicamente impotente. Além disso, também é devido à preocupação da 
população com a segurança pública frente aos crescentes índices de crimes 
violentos. Para diversos autores, não apenas o preso e sua família estão 
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envolvidos nesse processo: é imprescindível que a comunidade participe 
efetivamente desse processo de reintegração social, uma vez que o sistema 
prisional, mesmo que esteja à margem da sociedade, é produto dela e a ela 
pertence (ARAÚJO, 1997; SÁ, 2010; JULIÃO, 2010).

Estratégias de resistência 

Gonçalves e Madrid (2010), em seu artigo, analisam que a religião tem 
exercido um papel importante na prisão, ocupando um “vazio deixado pelo 
Estado”. Segundo eles, em um cotidiano de privação de liberdade, marca-
do pela violência, as atividades religiosas vêm a oferecer oportunidade de 
ressignifi cação da trajetória dos presos. Isso se faz por meio de conversão 
religiosa, reorganização da sociabilidade e de alternativas de ocupação, na 
falta de estudo e trabalho, exercendo grande infl uência. Também no caso 
de Jorge, a conversão religiosa veio a exercer papel importante no processo 
de reintegração social:

Olha, pra dizer bem sinceramente, pra mudar de vida, durante todo o 

tempo dentro da cadeia, eu me converti ao cristianismo, tá entendendo? 

[...] Eu vivi nesse mundo lá dentro [...] e depois eu me desviei lá dentro 

também, comecei a me indignar, daí eu não gostei muito, saí fora do cami-

nho de Deus, aí comecei a pensar em coisa, bobagem, pra fazer aqui fora, 

daí eu busquei a Deus novamente, e Deus me mostrou mais uma vez que 

eu deveria sair pra sociedade e parar com tudo, que chegou o momento de 

eu esquecer o mundo da criminalidade e das drogas.

Através de sua fala, podemos observar certa confusão e a fragilida-
de desse processo, apontando para a necessidade de outras intervenções. 
Nesse sentido, uma sugestão de Jorge para o Projeto foi de que houvesse 
um atendimento durante a execução da pena, auxiliando no processo de 
reintegração desde o início, uma vez que o atendimento prestado pelos 
profi ssionais na prisão, segundo ele, é precário.

Lá dentro eles largam os presos mais revoltados, né? [...] Hoje eu tô aqui 

fora graças a Deus, mas nunca que tivessem me dado um apoio, psicolo-

gicamente, verbalmente, pra me apoiar, pra mim deixar do crime. [...] Eu 

era um cão, um cachorro, um verme, nada.

Nesse sentido, cabe que nos perguntemos o que é que as igrejas têm 
oferecido a esses sujeitos que tem se mostrado como estratégia efi caz de 
resistência à reincidência no crime. Um exemplo envolvendo a ação das 
igrejas que gerou signifi cativa diminuição da reincidência é o método de-
senvolvido pela Associação de Proteção e Assistência aos Condenados – 
APAC, uma entidade civil, sem fi ns lucrativos, que se dedica à recuperação 
e reintegração social dos condenados a penas privativas de liberdade, de-
senvolvida pela Pastoral Carcerária. O objetivo da APAC é gerar a huma-
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nização das prisões, sem deixar de lado a fi nalidade punitiva da pena, mas 
visando a evitar a reincidência no crime e proporcionar condições para que 
o condenado se recupere e se reintegre ao convívio social (FARIA, 2011).

No caminho da estratégia de resistência utilizada por Jorge, no caso, a 
religião, sua fala também vai nesse sentido em relação ao futuro. Ele relata 
que tem o desejo de realizar um trabalho voluntário em escolas, orientando 
os jovens por meio da religião para não ingressarem no crime.

[...] Eu também fui adolescente, eu também fui criança, e eu gostaria que 

também um dia tivessem me ensinado o que eu penso em ensinar eles hoje, 

tá entendendo? Se eu fosse ensinado assim, talvez eu não tivesse parado 

na cadeia, tinha aprendido os mandamentos de Deus aqui fora e não teria 

parado lá dentro...

A atuação da psicologia no sistema prisional tem sido alvo de vários 
debates, inclusive com algumas práticas repensadas pelo Conselho Fede-
ral de Psicologia. Em resolução de maio de 2011 (Resolução 12/11), o 
Conselho estabeleceu nova regulamentação para a atuação do psicólogo 
no sistema prisional. As resoluções instituídas ressaltam a importância de 
enfatizar os dispositivos sociais que promovem o processo de criminaliza-
ção, atuando de forma interdisciplinar, em consonância com os princípios 
que norteiam a profi ssão. 

Abstendo-se da função laudatória, abre-se diante do psicólogo todo 
um campo de trabalho, que pode ser pensado no sentido de potencializar a 
construção de estratégias de resistência frente ao dispositivo da criminali-
zação. As estratégias de resistência poderão passar pela arte, pelo trabalho 
com grupos ou de atendimento individual, que visem a intensifi car os pro-
cessos vitais (RAUTER, 2007).

Considerações Finais

O sistema prisional constitui ainda um tabu em nossa sociedade, que, 
protegendo-se cada vez mais da violência urbana com cercas e aparatos de 
segurança, defende a punição dos criminosos sem pensar nas causas do 
problema. Conforme o sociólogo Costilla (2005), os problemas sociais não 
têm existência isolada. Para ser possível caracterizá-los, realmente, se faz 
necessário estabelecer os vínculos entre cada fenômeno e todos os aspectos 
da dinâmica social. 

Apesar das críticas, tanto de Jorge quanto de alguns autores sobre o 
trabalho da psicologia no sistema prisional, pudemos constatar, tomando 
como partida os debates e esforços realizados pelo Conselho Federal de 
Psicologia, que um novo horizonte vem sendo delineado para essas práticas 
nessa profi ssão. Desafi os não faltam, porém, o simples fato de reconhe-
cê-los, buscando aperfeiçoamento, procurando repensar e reivindicar um 
novo posicionamento, já indica avanços. Sugerimos que essa busca siga 
acontecendo, em conjunto com o debate, unindo Psicologia e demais áreas 
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que compõem esse campo tão diverso. Esses esforços são essenciais para 
melhor atuarmos frente a uma realidade tão emergente e preocupante em 
nosso país.
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